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"Cria Política Pública de Incentivo e Educação Tecnológica para
a Terceira Idade, denominada "Terceira Digital."

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, DECRETA:

Art. 1º - Fica criada a Política Pública de Incentivo e Educação Tecnológica para a Terceira Idade,
denominada &,39;Terceira Digital", com a finalidade de incentivar e educar a terceira idade sobre as
novas tecnologias digitais.

Parágrafo único. Considera-se terceira idade homens e mulheres com 60 (sessenta) anos ou mais, para
fins dessa Lei.

Art. 2º - São objetivos da política pública de incentivo e educação tecnológica para a terceira idade:

I - incentivar a terceira idade a utilizar as tecnologias novas;

II - colaborar para a aprendizagem de utilização das ferramentas digitais;

III - promover a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a utilização das redes sociais;

IV - motivar por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.

Art. 3º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a
execução da política pública.

Art. 4º -  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

NIZO COSTA

DEPUTADO ESTADUAL
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JUSTIFICATIVA

Esta iniciativa tem por finalidade incentivar e educar a terceira idade sobre as novas tecnologias digitais.
Pesquisa do Instituto Locomotiva mostra que enquanto o número de brasileiros conectados na internet
cresceu mais de 100% nos últimos oito anos, o aumento para os internautas da terceira idade foi de quase
1000%.

O aprendizado tecnológico depois dos 60 anos possibilita novas descobertas, novas experiências e novas
vivências resultando no grande aprimoramento das demais habilidades sem perder os valores ou objetivos
de vida. Durante a pandemia, muitos idosos tiveram que recorrer a internet para se comunicar e realizar
atividades do dia a dia. Os idosos podem utilizar as redes sociais como mecanismo de diálogo com
amigos e familiares, inserção social e busca de informações para estarem atualizados sobre o que
acontece no mundo todo. Estar on-line também oferece aos idosos uma ferramenta para gerenciar e
pesquisar problemas de saúde e uma maneira de aumentar a atividade cerebral.

São objetivos da política pública de incentivo e educação tecnológica para a terceira idade: Incentivar a
terceira idade a utilizar as tecnologias novas; colaborar para a aprendizagem de utilização das ferramentas
digitais; promover a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a utilização das redes sociais; e
fomentar, por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.

Por todo o exposto, requer-se a aprovação pelos Nobres Pares deste Projeto de Lei apresentado.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROJETO DE LEI Nº 236/2021

AUTORIA: DEPUTADO NIZO COSTA

MATÉRIA: CRIA POLÍTICA PÚBLICA DE INCENTIVO E EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA PARA A TERCEIRA IDADE, DENOMINADA "TERCEIRA
DIGITAL".

 

 

 

PARECER

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 236/2021 Senhor

 que Deputado Nizo Costa “CRIA POLÍTICA PÚBLICA DE INCENTIVO E EDUCAÇÃO
TECNOLÓGICA PARA A TERCEIRA IDADE, DENOMINADA "TERCEIRA DIGITAL".

 

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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Art. 1º - Fica criada a Política Pública de Incentivo e Educação Tecnológica para
a Terceira Idade, denominada &,39;Terceira Digital", com a finalidade de
incentivar e educar a terceira idade sobre as novas tecnologias digitais.

 

Parágrafo único. Considera-se terceira idade homens e mulheres com 60
(sessenta) anos ou mais, para fins dessa Lei.

 

Art. 2º - São objetivos da política pública de incentivo e educação tecnológica
para a terceira idade:

 

 I - incentivar a terceira idade a utilizar as tecnologias novas;

 

 II - colaborar para a aprendizagem de utilização das ferramentas digitais;

 

 III - promover a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a utilização das
redes sociais;

 

IV - motivar por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.

 

Art. 3º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios com entidades públicas ou
privadas para a execução da política pública. Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na
data da sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

Justifica o ilustre parlamentar, que:

 

 

Esta iniciativa tem por finalidade incentivar e educar a terceira idade sobre as
novas tecnologias digitais. Pesquisa do Instituto Locomotiva mostra que
enquanto o número de brasileiros conectados na internet cresceu mais de 100%
nos últimos oito anos, o aumento para os internautas da terceira idade foi de
quase 1000%.
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O aprendizado tecnológico depois dos 60 anos possibilita novas descobertas,
novas experiências e novas vivências resultando no grande aprimoramento das
demais habilidades sem perder os valores ou objetivos de vida. Durante a
pandemia, muitos idosos tiveram que recorrer a internet para se comunicar e
realizar atividades do dia a dia. Os idosos podem utilizar as redes sociais como
mecanismo de diálogo com amigos e familiares, inserção social e busca de
informações para estarem atualizados sobre o que acontece no mundo todo. Estar
on-line também oferece aos idosos uma ferramenta para gerenciar e pesquisar
problemas de saúde e uma maneira de aumentar a atividade cerebral.

 

São objetivos da política pública de incentivo e educação tecnológica para a
terceira idade: Incentivar a terceira idade a utilizar as tecnologias novas;
colaborar para a aprendizagem de utilização das ferramentas digitais; promover
a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a utilização das redes sociais;
e fomentar, por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.

 

ASPECTOS LEGAIS

 

A Constituição Federal, assim estabelece:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”.

 

A Constituição Federal estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontramos as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros ( ).art. 18 CF

 

Os entes federados têm sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas Constituições, que
no nível municipal e distrital recebem o nome de leis orgânicas.

 

Encontramos ainda na Constituição Federal a previsão de descentralização, meramente administrativas,
muito mais restritas que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.       

  IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

                           Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus
órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

A Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo das
formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe

 observados os princípios de respeito à Constituição Federal,sejam vedadas pela Constituição Federal,
à unidade da Federação legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa,  respectivamente.

 

III – DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente

.citadas nos demais incisos do mencionado artigo

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

IV – DA MATÉRIA

O projeto em análise visa instituir política pública de incentivo e educação tenológica para a terceira
idade, denominada “Terceira Digital”.

 

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo que tenha como objeto a política pública de
incentivo e educação tecnológica para a terceira idade, nossa Lei Maior elencou tal matéria no rol de
competências legislativas comuns entre a União, Estados e Municípios, sendo um dever das três esferas
federativas disponibilizarem, de forma integrada, a infraestrutura necessária para o exercício do direito
em comento, nos moldes do art. 23, VI:

 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

Nesse sentido, cumpre observar que inexiste hierarquia entre os entes da federação quando se trata da
competência comum (competência de atribuições e legislativa) estabelecida na Constituição da
República, não havendo, portanto, nenhuma restrição a seu exercício. Registre-se que há um verdadeiro
regime de cooperação, e não de hierarquização entre os entes, não havendo de dependência de uma
entidade a outra.

Assim, administrativamente, todos os entes federativos possuem, de forma paralela,   competência para
desenvolver ações politicas que garantam os direitos previstos nesse dispositivo. 

A Constituição do Estado do Ceará, coadunando com a competência acima estabalecida, reproduz o
m e s m o  c o m a n d o  n o  s e u  a r t .  1 5 ,  i n c i s o  V I :
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Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e dos Municípios:

V – proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação e à ciência;

 

A seguir, a Carta Política de 1988, em seu art. 24, inciso VI, determinou que:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa,
desenvolvimento e inovação; 

 

Na mesma perspectiva, reza a Lei Maior Estadual em seu art. 16, inciso VI, que:

 

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da
Constituição da República, sobre:

 

IX – educação, cultura,  ensino e desporto;
 

 Mais adiante, a Constituição Federal de 1988 traz em seu bojo um capítulo destinado exclusivamente a
proteção da Família, Criança, Adolescente e do Idoso, estabelecendo o dever do Estado de amparar os
idosos, assegurando sua participação na comunidade, bem como a defesa de sua dignidade e bem-estar,
conforme se vê a seguir:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas
idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade
e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

 Dessa forma, resta demonstrada não só a constitucionalidade formal da presente propositura, mas sua
inequívoca importância, na medida em que a Lei Maior Federal visa não só à proteção, como também à
integração e participação da pessoa idosa em nossa comunidade, sendo a educação tecnológica um dos
meios para a efetivação desse direito.

 Contudo, observa-se que a propositura em tablado, ao dispor em seu art. 3º, que “O Poder Executivo
”, poderá celebrar convênios com entidades públicas ou privadas para a execução da política pública

invade competência privativa do Governador do Estado, nos termos do art. 60, § 2º, alínea “c” da
, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 61/2009, como se vê a seguir:Constituição Estadual

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham
sobre:
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c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

 

Consoante a doutrina especializada, nos casos de projetos de leis ou dispositivos legais que não
impunham qualquer obrigação a um Poder instituído, os mesmos são considerados inconstitucionais por
vício de iniciativa.

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza (leis autorizativas/permissivas), redundam em vício de
inconstitucionalidade, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não
haver conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do
Poder Executivo.

Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a Súmula nº 01, que assim dispõe: “Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador, que
autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência exclusiva, é
inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, serão considerados inconstitucionais, sob o ângulo formal, por conter vício de
iniciativa, ainda que contenham a expressão “autoriza” ou “permite”.

Tal vício, inclusive, não pode ser sanado sequer pela sanção do chefe do Poder Executivo posterior,
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

A violação à regra constitucional de iniciativa do processo legislativo representa indevida afronta ao
princípio da Separação dos Poderes, nos termos do art. 2º da CF. Assim, quando um membro do Poder
Legislativo apresenta projeto de lei que contraria o disposto no art. 61, § 1º da CF/88 e no art. 60, § 2º da
CE/89, está, na verdade, usurpando competência deferida, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo
pelas Cartas Federal e Estadual.

Nesse sentido, a apresentação de projetos de lei autorizativos por membros do Legislativo visa contornar
tal inconstitucionalidade, fazendo com que seja aprovado comando legal que não obrigue, mas apenas
autorize o Poder Executivo a praticar uma determinada ação.

Embora não haja obrigação de cumprimento, é certo que a Constituição não menciona que a
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo restringe-se às leis impositivas. Dessa forma,
qualquer projeto de lei que viole o contido no art. 61, § 1º da CF/88 e art. 60, § 2º da CE/89, como
são os projetos autorizativos, são inconstitucionais.

Além disso, os projetos autorizativos são injurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

“Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo
de novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor,
disciplinando comportamentos individuais ou atividades públicas. (...).
Nesse quadro, somente a lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no
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Direito já existente, isto é, de conferir, de maneira originária, pelo simples
fato de sua publicação e vigência, direitos e deveres a que todos devemos
respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal possui entendimento que corrobora com tal entendimento, demonstrado, por
exemplo, por ocasião do julgamento de Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá
que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem pecuniária a certa classe de servidores públicos,
senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003, do
Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida.
Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação
julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa
classe de servidores públicos. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador:
Tribunal Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)

 

 

Desta feita, opinamos pela supressão do artigo 3º   da propositura em análise para que esta esteja em
harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta Casa, não apresentando
impedimento para sua regular tramitação.

 

Por fim, há que se pôr em relevo, que tramitam nesta Casa Legislativa os Projetos de Lei nº 184/2021, de
autoria do Excelentíssimo Sr. Deputado Audic Mota, que “INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO DIGITAL NAS ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS - CIDADANIA DIGITAL, NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, bem como o PL 135/2021,
que “INSTITUI A POLÍTICA ESTADUAL DE EDUCAÇÃO DIGITAL NAS ESCOLAS PÚBLICAS
ESTADUAIS - CIDADANIA DIGITAL, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”, os quais possuem matérias correlatas à atual proposição legislativa, sendo
conveniente, portanto, sugerir que o presente projeto seja anexado e, por conseguinte, apreciado
conjuntamente, caso ainda possível, com os Projetos anteriores, tudo nos termos dispostos no art. 235 do
Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O.
12.12.96).

 

V - CONCLUSÃO
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Ante o acima exposto, à guisa das considerações acima expendidas, desde que seja suprimido o artigo 3º
da presente propositura legislativa, emitimos  à regular e regimentalPARECER FAVORÁVEL
tramitação do Projeto de Lei nº 236/2021.

É o parecer, salvo melhor juízo,

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

13 de 19



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 236/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  29/08/2022 17:16:42  Data da assinatura:  29/08/2022 17:16:49

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
29/08/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 236/2021-PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  30/08/2022 08:00:15  Data da assinatura:  30/08/2022 08:00:25

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
30/08/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR EM PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  15/09/2022 11:23:17  Data da assinatura:  15/09/2022 11:23:32

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/09/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado LEONARDO ARAÚJO

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO O PROJETO DE LEI Nº. 236/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO NIZO
COSTA

  Autor:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO
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GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
26/10/2022

O PROJETO DE LEI Nº. 236/2021, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR
DEPUTADO NIZO COSTA, TEM COMO OBJETO CRIAR POLÍTICA PÚBLICA DE
INCENTIVO E EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PARA A TERCEIRA IDADE, DENOMINADA
"TERCEIRA DIGITAL".

 

 

            O Projeto em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na Constituição do
Estado do Ceará, na Constituição Federal e no Regimento Interno desta Casa Legislativa. Esta proposição
não fere a competência indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo
legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e” da Carta
Magna Estadual. Além disso, não se trata de matéria relacionada à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual.

 

            A proposição em análise respeita também o princípio da tripartição dos poderes consagrados na
Constituição Federal, bem como o princípio da unidade da federação.

 

                       O nobre parlamentar, na justificativa da proposição, ressalta a relevância do aprendizado
tecnológico depois dos 60 anos possibilita novas descobertas, novas experiências e novas vivências
resultando no grande aprimoramento das demais habilidades sem perder os valores ou objetivos de vida.
Durante a pandemia, muitos idosos tiveram que recorrer à internet para se comunicar e realizar atividades
do dia a dia.

 

             Sendo assim, são objetivos da política pública de incentivo e educação tecnológica para a terceira
idade: Incentivar a terceira idade a utilizar as tecnologias novas; colaborar para a aprendizagem de
utilização das ferramentas digitais; promover a inserção da terceira idade no mundo virtual, com a
utilização das redes sociais; e fomentar, por meio da educação tecnológica, a busca pela Educação Básica.
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              Com base no exposto, somos de  à tramitação do projeto de lei nº.PARECER FAVORÁVEL
236/2021, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e regimental,
bem como pela relevância da matéria.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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